
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000202789

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de 
Instrumento nº 2052114-52.2018.8.26.0000, da Comarca de São 
Paulo, em que é agravante  é agravada  
S..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 7ª Câmara de 
Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir 
a seguinte decisão: Deram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores 
MARY GRÜN (Presidente sem voto), LUIZ ANTONIO COSTA E MIGUEL 
BRANDI.

São Paulo, 23 de março de 2018.

José Rubens Queiroz Gomes
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 10559
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2052114-52.2018.8.26.0000
COMARCA: SÃO PAULO - 3ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A) DE 1ª INSTÂNCIA: RICARDO CUNHA DE PAULA
AGRAVANTE:  
AGRAVADO:  
7ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão que 
extinguiu a ação, parcialmente, em 
relação ao pedido de “posse compartilhada 
e regime de visitas” de cão de estimação 
do casal, por entender o MM. Juiz 
singular que o Juízo da Família e 
Sucessões não é competente, pois a 
questão é cível. Competência para julgar 
o pedido que é do juízo da 3ª Vara de 
Família e Sucessões do Foro Central, em 
que se discute o reconhecimento e 
dissolução de união estável. Recurso a 
que se dá provimento.

Trata-se de agravo de instrumento contra 

a r. decisão que extinguiu a ação, parcialmente, em relação 

ao pedido de “posse compartilhada e regime de visitas” de cão 

de estimação do casal, por entender o MM. Juiz singular que o 

Juízo da Família e Sucessões não é competente, pois a questão 

é cível.

Alega o agravante que se trata de questão 

decorrente do termino da união estável, que deve ser 

resolvida pelo Juízo de Família, e não pelo Juízo Cível.

Deixa-se de intimar a agravada, pois esta 

ainda não participa do feito. 

É a síntese do necessário.

O recuso comporta provimento.
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Sobre o tema, já foi decidido por este 

Tribunal:

“No Código Civil de 2002, os animais são 

tratados como objetos destinados a circular riquezas (art. 

445, § 2º), garantir dívidas (art. 1.444) ou estabelecer 

responsabilidade civil (art. 936).

Com isso, é possível afirmar que a 

relação afetiva existente entre seres humanos e animais não 

foi regulada pelo referido diploma. A propósito, tamanha é a 

notoriedade do referido vínculo atualmente que, com base em 

pesquisa recente do IBGE, é possível afirmar que há mais cães 

de estimação do que crianças em lares  brasileiros 

(http://oglobo.globo.com/sociedade/saude/brasil-tem-mais-cachorros-

de-estimacao-do-que-criancas-diz-pesquisa-doibge-16325739). 

Diante disso, pode-se dizer que há uma 

lacuna legislativa, pois a lei não prevê como resolver 

conflitos entre pessoas em relação a um animal adquirido com 

a função de proporcionar afeto, não riqueza patrimonial. 

Nesses casos, deve o juiz decidir “de 

acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 

direito”, nos termos do art. 4º da Lei de Introdução às 

Normas de Direito Brasileiro. 

Considerando que na disputa por um animal 

de estimação entre duas pessoas após o término de um 

casamento e de uma união estável há uma semelhança com o 

conflito de guarda e visitas de uma criança ou de um 

adolescente, mostra-se possível a aplicação analógica dos 
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arts. 1.583 a 1.590 do Código Civil, ressaltando-se que a 

guarda e as visitas devem ser estabelecidas no interesse das 

partes, não do animal, pois o afeto tutelado é o das pessoas.

Todavia, isso não significa que a saúde 

do bicho de estimação não é levada em consideração, visto que 

o art. 32 da Lei nº 9.605/1998 pune com pena privativa de 

liberdade e multa quem “praticar ato de abuso, maus-tratos, 

ferir ou mutilar animais (...) domésticos ou domesticados”. 

Por conseguinte, de se aplicar a analogia 

acima referida, estando a ação de reconhecimento e dissolução 

de união estável em trâmite na 3ª Vara de Família e Sucessões 

do Foro Central, é deste juízo a competência para o 

julgamento da ação em que se discute a “posse compartilhada e 

visitação” do animal doméstico.

Nesse sentido:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de 
guarda de animal doméstico adquirido na 
constância de relacionamento amoroso. 
Competência para julgar a demanda do juízo em 
que se discute o reconhecimento e dissolução 
de união estável. Conflito julgado 
procedente. Competência do Juízo da 3ª Vara 
da Família e Sucessões do Foro Regional do 
Jabaquara da Comarca da Capital, ora 
suscitado.” (Conflito de competência nº 
0026423-07.2017.8.26.0000, relator Issa 
Ahmed, j. 04/12/2017)

Posto isto, dá-se provimento ao recurso. 

JOSÉ RUBENS QUEIROZ GOMES
Relator
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